O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições previstas no art. 18, letra "e", da Resolução  RES-CSMP nº 001/99 (Regimento Interno), em sua  16ª Sessão Ordinária, realizada no dia 05/05/2016, aprovou o presente ENUNCIADO 002, com a seguinte redação:

“ENUNCIADO Nº 002 – NAS REMOÇÕES VOLUNTÁRIAS DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEVE SER COMPROVADO PELO CANDIDATO, COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE, O INTERSTÍCIO MÍNIMO DE 01 (UM) ANO DE EXERCÍCIO NO SEU RESPECTIVO CARGO (ART. 46, § 1º, DA LOEMP), CONTADO ATÉ O DECURSO DO PRAZO DO SEGUNDO EDITAL DE HABILITAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DA APRECIAÇÃO DOS CRITÉRIOS LEGAIS DE PREFERÊNCIA, SALVO SE NÃO HOUVER COM TAL REQUISITO QUEM CONCORRA A ESSAS MOVIMENTAÇÕES”.
Redação aprovada e registrada na Ata da 16ª Sessão Ordinária do CSMP, publicada no DOE de 05/05/2016.
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